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MENSAGEM Nº 009

 
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores:
 
Segue à apreciação dessa Casa Legislativa projeto de lei complementar que "Cria o Cadastro
Informativo Municipal - CADIN Municipal".
 
A criação do Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal - tem por objetivo
centralizar as informações relativas às pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos
e entidades da Administração Pública direta e indireta do Município de Curitiba,
constituindo-se em um mecanismo de impulso ao adimplemento de obrigações.
 
O projeto de lei respalda-se no princípio da transparência, assinalando a nitidez que deve
prevalecer nas relações entravadas entre a Administração Pública e os particulares que com
ela contratam, tendo em vista também o evidente interesse público que permeia a fiscalização
de tais vínculos. A proposta ainda visa a atender à necessidade de aprimoramento da gerência
das finanças municipais, especialmente quanto aos créditos do Município, já que centralizada
na imposição de meios indiretos de cobrança de dívidas.
 
Os dados constantes no CADIN Municipal ficarão disponíveis para consulta pública e servirão
como parâmetro para autorizar a celebração de vínculos com o Poder Público e o recebimento
de benefícios, como incentivos fiscais, auxílios, subvenções. A inserção somente ocorrerá
após prévia comunicação, por escrito, do devedor. Quando regularizada a situação que a
ocasionou, a exclusão dos dados se dará no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
 
Para fins de fomentar a maior cautela na constituição e alimentação do Cadastro e prevenir
possíveis abusos em sua utilização, haverá responsabilização das autoridades competentes no
caso de descumprimento das normas que regulamentam a ferramenta.
 
Certo da importância do projeto de lei em tela, solicito que o mesmo seja apreciado por essa
Casa Legislativa e, na oportunidade, reitero os meus protestos de admiração e apreço aos
dignos componentes dessa Câmara Municipal.
 
 



Rafael Valdomiro Greca de Macedo
Prefeito de Curitiba
 
 
A Sua Excelência o Senhor

Vereador Sérgio R. B. Balaguer

Presidente da Câmara Municipal de Curitiba
Curitiba - PR

PROPOSIÇÃO  N° 002.00013.2017

Código de envio: 017FB.17

Projeto de Lei Complementar

EMENTA

Cria o Cadastro Informativo
Municipal - CADIN Municipal.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei complementar:
 
Art. 1º Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal, contendo as
pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração Pública
Direta e Indireta do Município de Curitiba.
 
Art. 2º São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN Municipal:
 
I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
 
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusula de
convênio, acordo ou contrato.
 
Art. 3º A existência de registro no CADIN Municipal impede os órgãos e entidades da
Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas físicas e
jurídicas a que se refere:
 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a
qualquer título, de recursos financeiros;
 
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
 
III - concessão de auxílios e subvenções;
 
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.



IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.
 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à composição e
regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN Municipal, sem
desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora.
 
Art. 4º A inclusão de pendências no CADIN Municipal deverá ser realizada no prazo de até
30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades:
 
I - Procuradora Geral do Município, no caso de inadimplência a deveres subordinados à
respectiva pasta;
 
II - Secretário Municipal de Finanças, no caso de inadimplência a deveres subordinados à
respectiva pasta;
 
III - Dirigente máximo, no caso de inadimplência a deveres subordinados à respectiva
Autarquia Municipal ou Fundação ou Sociedade de Economia Mista.
 
§ 1º A atribuição prevista no  deste artigo poderá ser delegada, pelas autoridades alicaput
indicadas, a servidor lotado no respectivo órgão, Autarquia Municipal, Fundação ou
Sociedade de Economia Mista, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do
Município.
 
§ 2º A inclusão no CADIN Municipal no prazo previsto no  deste artigo somente serácaput
feita após a comunicação por escrito ao devedor, no endereço indicado no instrumento que
deu origem ao débito por via postal, ou por comunicação eletrônica devidamente instruída
através de lei, considerando-se entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição.
 
Art. 5º O CADIN Municipal conterá as seguintes informações:
 
I - identificação do devedor, na forma do regulamento;
 
II - data da inclusão no cadastro;
 
III - órgão responsável pela inclusão.
 
Art. 6º Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros detalhados das
pendências incluídas no CADIN Municipal, permitindo irrestrita consulta pelos devedores aos
seus respectivos registros, nos termos do regulamento.
 
Art. 7º A inexistência de registro no CADIN Municipal não configura reconhecimento de
regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto e
demais atos normativos.
 
Art. 8º O registro do devedor no CADIN Municipal ficará suspenso nas hipóteses em que a
exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da lei.
 
Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN Municipal,
mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no art. 3º desta Lei.
 
Art. 9º Uma vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão no CADIN
Municipal, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 (cinco) dias úteis
pelas autoridades indicadas no art. 4º desta Lei.
 
Art. 10. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN Municipal sem observância das
formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta Lei, sujeitará o responsável às penalidades



cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das Leis Trabalhistas.
 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN Municipal, sem
prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 4º desta Lei.
 
Art. 12. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos deveres
impostos pelo art. 4º desta lei será considerado falta de cumprimento dos deveres funcionais
para fins de aplicação das penalidades previstas na legislação municipal relativa a
responsabilidade do detentor de cargo público.
 
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de sua
regulamentação, a qual será providenciada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.


